
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.820 - SP (2014/0210027-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CECILE RACHEL CHALEM MATALON 
ADVOGADO : ADRIANO BLATT E OUTRO(S)
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA ALVES ZANATTA E OUTRO(S)

 CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
 BRUNA LOBO GUIMARÃES E OUTRO(S)
 GUSTAVO GONÇALVES GOMES 
 MARCELLA DE PINHO PIMENTA BORGES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO. INADMISSIBILIDADE. 
1. Os custos decorrentes da contratação de advogado para o ajuizamento de 
ação, por si só, não são indenizáveis, sob pena de atribuir ilicitude a qualquer 
pretensão questionada judicialmente. A atuação judicial na defesa de interesses 
das partes é inerente ao exercício regular de direitos constitucionais, como o 
contraditório, a ampla defesa e o amplo acesso à Justiça.  
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.820 - SP (2014/0210027-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CECILE RACHEL CHALEM 

MATALON contra a decisão (fls. 661/664) que, em juízo de retratação, deu parcial provimento 

ao recurso especial para condenar a operadora de plano de saúde a reparar os danos morais.

Nas razões do regimental (fls. 667/705), a agravante reitera a alegação de que 

faz jus ao ressarcimento do valor que despendeu na contratação de advogado a título de danos 

materiais.

Acrescenta que "aquele que deu causa ao processo deve restituir os valores 

despendidos pela outra parte com os honorários contratuais, que integram o valor devido a 

título de perdas e danos, nos termos dos arts. 389, 395 e 404 do CC/02" (fl. 680).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.820 - SP (2014/0210027-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, quanto aos danos materiais, 

este Tribunal Superior firmou o entendimento de que os custos decorrentes da contratação de 

advogado para o ajuizamento de ação, por si só, não são indenizáveis, sob pena de atribuir 

ilicitude a qualquer pretensão questionada judicialmente. Ademais, a atuação judicial na defesa 

de interesses das partes é inerente ao exercício regular de direitos constitucionais, como o 

contraditório, a ampla defesa e o amplo acesso à Justiça. 

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MANUTENÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. PERÍODO EXÍGUO. VALOR FIXADO. 
RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE PROCESSO 
REPETITIVO EM TRÂMITE NO STJ. DESNECESSIDADE. 
(...)
2. A Segunda Seção do STJ já se pronunciou no sentido de ser incabível a 
condenação da parte sucumbente aos honorários contratuais despendidos pela 
vencedora. 
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp nº 810.591/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 15/2/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1. AFRONTA AOS ARTS. 
389, 395 E 404, TODOS DO CC. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
RESSARCIMENTO PELA PARTE ADVERSA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 3. RECURSO IMPROVIDO. 
1. A contratação de advogado para defesa judicial de interesses da parte não 
enseja, por si só, dano material passível de indenização, porque inerente ao 
exercício regular dos direitos constitucionais de contraditório, ampla defesa e 
acesso à Justiça. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Corte. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp nº 
1.539.014/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 17/9/2015)

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. AÇÃO JUDICIAL. PRETENSÃO 
REGULARMENTE RESISTIDA. RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. LICITUDE. 
1. Debate-se na demanda a responsabilidade civil do INSS em ressarcir a parte 
que lhe moveu ação judicial para o pagamento de benefício previdenciário pelas 
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despesas referentes aos honorários advocatícios contratuais, a título de perdas e 
danos. 
2. A mera resistência à pretensão deduzida em juízo não é suficiente para 
caracterizar a conduta do réu como ato ilícito, ressalvadas, obviamente, situações 
excepcionais em que efetivamente constatado o abuso no exercício do direito.
3. Dessa feita, não se cogita de perdas e danos, nem de condenação da parte 
contrária ao ressarcimento dos honorários contratuais, pois a sucumbência 
sofrida no âmbito processual, via de regra, encontra-se regulada nos arts. 20 a 
35 do CPC, não compreendendo, portanto, o ressarcimento das despesas com 
honorários contratuais. Precedentes: AgRg no AREsp 477.296/RS, Rel. Min. 
Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 2/2/15. AgRg no AREsp 516.277/SP, 
Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 4/9/14. AgRg no REsp 1.229.482/SP, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 23/11/12. 
4. Recurso especial a que se nega provimento." (REsp nº 1.480.225/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, DJe 11/9/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 
1. Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que os custos 
decorrentes da contratação de advogado para ajuizamento de ação, por si só, 
não constituem ilícito capaz de ensejar danos materiais indenizáveis. Precedentes 
da Segunda Seção. 
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp nº 477.296/RS, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 2/2/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO - INSURGÊNCIA DO AUTOR. 
1. A pretensão recursal não pode ser acolhida, tendo em vista que a matéria 
controvertida nos autos foi pacificada pela Segunda Seção do STJ no sentido de 
que a contratação de advogados para atuação judicial na defesa de interesses 
das partes não poderia se constituir em dano material passível de indenização, 
porque inerente ao exercício regular dos direitos constitucionais de contraditório, 
ampla defesa e acesso à Justiça. 
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp nº 516.277/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, DJe 4/9/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO. DANO MATERIAL NÃO CONFIGURADO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. INVIABILIDADE. VALOR RAZOÁVEL. 
1. A contratação de advogado, por si só, não enseja danos materiais, sob pena 
de atribuir ilicitude a qualquer pretensão questionada judicialmente. 
2. Hipótese em que o mandante também é advogado e houve contratação para 
acompanhamento de inquérito que não levou sequer ao indiciamento do 
recorrente. 
3. 'É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o valor 
indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o quantum arbitrado pelo 
acórdão recorrido se mostre irrisório ou exagerado, situação que não ocorreu no 
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caso concreto' (AgRg no Ag 634.288/MG, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ 
10.09.2007). 
4. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AgRg no REsp nº 1.229.482/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 23/11/2012)

Dessa forma, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0210027-1 REsp 1.478.820 / SP

Números Origem:  10359517820138260100  20140000266307  201402100271

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CECILE RACHEL CHALEM MATALON
ADVOGADO : ADRIANO BLATT E OUTRO(S)
RECORRIDO : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA ALVES ZANATTA E OUTRO(S)

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
BRUNA LOBO GUIMARÃES E OUTRO(S)
GUSTAVO GONÇALVES GOMES
MARCELLA DE PINHO PIMENTA BORGES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CECILE RACHEL CHALEM MATALON
ADVOGADO : ADRIANO BLATT E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA ALVES ZANATTA E OUTRO(S)

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
BRUNA LOBO GUIMARÃES E OUTRO(S)
GUSTAVO GONÇALVES GOMES
MARCELLA DE PINHO PIMENTA BORGES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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